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SINEEPRES SIND EMPREGADOS EM EMP PREST SERV A TERC COLOC E ADM MAO DE OBRA
TRAB TEMP DO EST DO PR, CNPJ n. 02.977.757/0001-65, neste ato representado(a) por seu Presidente,
Sr(a). PAULO CESAR ROSSI;
 
E 
 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE SISTEMAS ELETRONICOS DE SEGURANCA DO ESTADO DO
PARANA, CNPJ n. 07.840.995/0001-48, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADROALDO
FRANCISCO COMPANHONI;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de março de 2020 a 28 de fevereiro de 2021 e a data-base da categoria em 01º de março. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) todos os
empregados em Empresas de Sistemas Eletrônicos de Segurança, de Modo Geral, abrangendo as
atividades de comercialização de produtos, prestação de serviços, projetos, instalações,
manutenção, monitoramento, inspeção técnica e assistência técnica de sistemas eletrônicos nos
municípios de Curitiba e Região Metropolitana; e os seguintes municípios do Litoral do Estado do
Paraná (Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes e Pontal do Paraná), com
abrangência territorial em PR. 

 
RELAÇÕES SINDICAIS 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - BENEFÍCIO SOCIAL ODONTOLÓGICO 
 

As empresas sediadas ou que prestem serviços nos municípios de Curitiba e Região Metropolitana e do Litoral do
Estado do Paraná (Antonina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes e Pontal do Paraná), disponibilizarão
aos seus empregados, o Benefício Social Odontológico do SINEEPRES, cujos serviços de apoio social aos
representados (benefício assistencial odontológico, sendo que o sindicato prestará serviços diretamente e/ou por
terceiros através da Caixa Seguradora – Odonto Empresas), em conformidade com a CLT (Consolidação das Leis
do Trabalho), sob as condições estabelecidas nos parágrafos seguintes:

 

Parágrafo 1º: As empresas pagarão ao SINEEPRES, a título de benefício social, o valor mensal de R$ 17,15
(Dezessete reais e quinze centavos), por empregado.

 



Parágrafo 2º: Eventuais reclamações acerca do atendimento poderão ser comunicadas ao SIESE/PR, que notificará
o SINEEPRES o qual terá o prazo de até 10 dias para justificar o ocorrido.

 

Parágrafo 3º: A concessão do benefício não está vinculada à participação do empregado no custeio, sendo vedada,
portanto, a coparticipação, ou qualquer tipo de desconto do empregado.

 

Parágrafo 4º: O SINEEPRES obriga-se a efetuar ampla divulgação aos seus representados sobre os serviços e os
benefícios oferecidos.

 

Parágrafo 5º – Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados através de guia
única de recolhimento, até o dia 15 (quinze) de cada mês, (relativamente ao mês imediatamente anterior), vinculado
à relação dos empregados e eventuais dependentes, que deverá ser encaminhada ao sindicato laboral quando
solicitada juntamente com a cópia da guia de recolhimento quitada, no máximo até o dia 20 (vinte), após o
recolhimento.

 

Parágrafo 6º – A concessão do benefício não será obrigatória enquanto o empregado estiver sob contrato de
experiência.

 

Parágrafo 7º – O empregado e os eventuais dependentes (em caso de filiação ao sindicato) passam a ter direito ao
benefício a partir do dia seguinte ao da entrega das mencionadas guias devidamente recolhidas e a relação de
empregados e dependentes a ser fornecida pela empresa, reiterando que o benefício pago pela empresa é
específico ao empregado, e no caso de inclusão de dependentes, tal benefício deverá ser recolhido integralmente
pelo empregado, conforme valores definidos pela mensalidade associativa do sindicato laboral Sineepres.

 

Parágrafo 8º – A presente cláusula não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração para qualquer fim.

 

Parágrafo 9º - Fica instituída multa equivalente a 5% (cinco por cento) do maior piso salarial previsto nesta CCT, por
mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do sindicato profissional.

 
 
CLÁUSULA QUARTA - ESCLARECIMENTOS 
 

Fica tornado sem efeito o texto da cláusula 30ª da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO SIESE/PR E
SINEEPRES.

 
 

 
 

PAULO CESAR ROSSI 
PRESIDENTE 

SINEEPRES SIND EMPREGADOS EM EMP PREST SERV A TERC COLOC E ADM MAO DE OBRA TRAB TEMP DO EST
DO PR 

 
 
 

ADROALDO FRANCISCO COMPANHONI 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE SISTEMAS ELETRONICOS DE SEGURANCA DO ESTADO DO PARANA 
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 


